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1936 – HITLER REOCUPA A RENÂNIA 

 

Winston Churchill 

 

 

Em 28 de Fevereiro, a Câmara de Deputados ratificou o Pacto Franco-Soviético e, no dia seguinte, 

o embaixador da França em Berlim recebeu instruções no sentido de estabelecer contacto com o 

governo alemão para se informar das bases segundo as quais poderiam ser empreendidas 

negociações com vista a um acordo franco-alemão. Em resposta, Hitler pediu alguns dias para 

reflexão. Em 7 de Março, às 10 horas da manhã, Von Neurath, ministro alemão dos Negócios 

Estrangeiros, convocou os embaixadores inglês, francês, italiano e belga para a Wilhelmstrasse1 e 

comunicou-lhes as propostas do seu governo: um pacto por vinte e cinco anos, a desmilitarização 

de ambas as margens do Reno, a limitação das forças aéreas e pactos de não-agressão que 

seriam negociados com os vizinhos de este e oeste. 

 

 
 

O estabelecimento de uma zona desmilitarizada na Renânia tinha sido imposto pelos artigos 42, 

43 e 44 do tratado de Versalhes. Estes artigos interdiziam à Alemanha a posse ou a construção de 

fortificações na margem esquerda do Reno e numa faixa de 50 km sobre a margem direita. A 

Alemanha não devia, ainda, ter forças militares nessa zona, nem nela executar manobras 

militares ou manter organismos utilizáveis em acções de mobilização. Estas disposições haviam 

sido completadas pelo tratado de Locarno, livremente negociado por todas as partes. As 

potências signatárias deste tratado garantiam, individual e colectivamente, a imutabilidade da 

fronteira germano-belga e da fronteira germano-francesa. No artigo 2 deste tratado, a Alemanha, 

a França e a Bélgica comprometiam-se a nunca invadir ou atacar um dos outros através destas 

fronteiras. Se, entretanto, os artigos 42 ou 43 do tratado de Versalhes fossem infringidos, esta 

violação constituiria “um acto de agressão não provocado” e implicaria a imediata acção dos 
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 Rua de Berlim onde se localizava o ministério dos Negócios Estrangeiros (além da Chancelaria e outros 

departamentos governamentais). Nota do tradutor. 
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consignatários lesados pela reunião de forças militares na zona desmilitarizada. Este caso seria 

imediatamente denunciado à Sociedade das Nações, a qual, depois de ter apurado a realidade 

desta violação do tratado, deveria notificar as potências signatárias de que elas eram obrigadas a 

conceder apoio militar àquela contra a qual este acto de agressão tinha sido cometido. 

 

Ao meio-dia desse mesmo dia 7 de Março de 1936, duas horas depois de ter proposto o seu 

pacto de vinte e cinco anos, Hitler anunciou no Reichstag que tinha a intenção de reocupar a 

Renânia, e, no mesmo instante em que pronunciava o seu discurso, uma coluna alemã de 35.000 

homens penetrava na zona interdita e fazia a sua entrada nas principais cidades renanas. A 

multidão recebeu-os com um entusiasmo temperado pelo receio de uma intervenção aliada. Ao 

mesmo tempo, a fim de enganar a opinião pública inglesa e americana, Hitler declarou que esta 

ocupação era puramente simbólica. O embaixador da Alemanha em Londres remeteu a Eden2 

propostas idênticas às que, nessa mesma manhã, Neurath apresentara em Berlim aos 

embaixadores dos países signatários do pacto de Locarno. Esta atitude tranquilizou todos aqueles 

que, de ambos os lados do Atlântico, tinham vontade de se deixar ludibriar. Eden deu uma 

resposta severa ao embaixador. Naturalmente, sabemos hoje que estas propostas conciliadoras 

faziam parte do plano de Hitler e servia de cobertura do acto de violência que acabava de 

cometer. O seu prestígio dependia do sucesso desta manobra. Se tivesse êxito, podia passar à 

etapa seguinte do seu programa. 

 

Não estava a ocorrer simplesmente a violação de uma obrigação imposta pela força das armas 

durante a guerra, ou do tratado de Locarno assinado livremente em plena paz, mas também uma 

acção que tirava vantagem da evacuação amistosa da Renânia, por parte dos Aliados, vários anos 

antes da data fixada. Estas notícias causaram sensação no mundo inteiro. O governo francês de 

Sarraut, no qual Flandin era ministro dos Negócios Estrangeiros, insurgiu-se com furiosos gritos 

de cólera e lançou um apelo a todos os seus aliados e à S.D.N. Nessa época, a França podia contar 

com a lealdade da “Pequena Entente”, isto é, da Checoslováquia, da Jugoslávia e da Roménia. Os 

Estados Bálticos e a Polónia também faziam parte do seu sistema de alianças. Acima de tudo, 

tinha o direito de contar com a Grã-Bretanha, sendo certo que nós tínhamos garantido a 

manutenção da sua fronteira contra qualquer agressão germânica, e que tínhamos pressionado 

para que fosse antecipada a evacuação da Renânia. Ora sucede que não podia apresentar-se uma 

violação mais caracterizada, não somente do tratado de paz, mas também do tratado de Locarno, 

e todas as potências estavam obrigadas pelos compromissos assumidos. 

 

Em França, o choque foi brutal. Serraut e Flandin foram tentados a decretar imediatamente a 

mobilização geral. Se tivessem estado à altura das suas funções, tê-lo-iam feito e, desse modo, 

também teriam obrigado os outros países a segui-los. Para a França, era uma questão de vida ou 

de morte. Mas reconheceram-se incapazes de agir sem o apoio efectivo da Grã-Bretanha. É uma 

explicação, mas não é uma desculpa. A decisão era vital para a França, e qualquer governo 

francês digno desse nome deveria ter tomado a decisão, baseando-se nas obrigações dos 

tratados. Nesses anos de facilidades, os ministros franceses de governos efémeros ficavam 
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 Anthony Eden – ministro dos Negócios Estrangeiros britânico. Nota do tradutor. 
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frequentemente felizes por encontrar desculpa para o seu próprio pacifismo no pacifismo da Grã-

Bretanha. Como quer que seja, não receberam da parte dos Britânicos nenhum incentivo para 

resistir à agressão germânica. Pelo contrário, se hesitassem em agir, os seus aliados ingleses não 

hesitariam em desaconselhá-los a qualquer acção. Todo o dia de domingo se passou em 

conversações telefónicas agitadas entre Londres e Paris. O governo de Sua Majestade exortou os 

Franceses a esperarem, a fim de os dois países poderem agir conjuntamente, após terem 

examinado seriamente a situação. Um caminho de veludo para bater em retirada! 

 

As respostas oficiosas de Londres eram desanimadoras. Lloyd George apressou-se a dizer: “Na 

minha opinião, o maior crime de Hitler não foi o ter violado um tratado, dado que foi 

provocado”. Acrescentou que “esperava que mantivéssemos o sangue-frio”. A provocação a que 

ele aludia era, provavelmente, o facto dos Aliados não se terem desarmado mais do que já 

tinham feito. Lorde Snowden concentrou-se no pacto alemão de não-agressão e declarou que, se 

as anteriores propostas de paz de Hitler tinham sido ignoradas, o povo não permitiria que esta 

última oferta fosse igualmente desprezada. Estas afirmações exprimiam, porventura, a opinião 

do povo inglês, mal guiado nesse momento, mas não serão levadas a crédito dos seus autores. O 

gabinete britânico, procurando a linha de menor resistência, pensou que a solução mais fácil 

seria levar a França a fazer um novo apelo à Sociedade das Nações. 

 

A França estava ela própria muito dividida. Em termos gerais, eram os políticos que queriam a 

mobilização e o envio de um ultimato a Hitler, enquanto os generais, como os seus congéneres 

alemães, aconselhavam calma, paciência e dilação. Conhecemos, actualmente, os conflitos de 

opinião que, nessa época, se levantavam continuamente entre Hitler e o Alto Comando alemão. 

Se o governo francês tivesse mobilizado o seu exército, que contava com perto de 100 divisões, e 

a sua aviação (considerada, embora erradamente, como a mais forte da Europa), sem nenhuma 

dúvida que Hitler seria compelido pelo Estado-Maior-General alemão a retirar, e o golpe assim 

dado às suas pretensões revelar-se-ia fatal para a sua manutenção no poder. É preciso recordar 

que só a França estava, nessa época, suficientemente armada para forçar a saída dos Alemães da 

Renânia, mesmo sem a ajuda que a Inglaterra não deixaria de lhe dar, uma vez iniciada a acção 

militar, nos termos do tratado de Locarno. Na realidade, porém, ela manteve-se completamente 

inerte e paralisada, perdendo, assim, a última oportunidade de conter as ambições de Hitler, sem 

arriscar uma guerra de elevada intensidade. O governo francês, sob a pressão da Inglaterra, 

passou a sua responsabilidade para a Sociedade das Nações, já enfraquecida e desencorajada 

pelo fiasco das sanções e pelo acordo naval anglo-germânico do ano transacto. 

 

Na segunda-feira 9 de Março, o ministro britânico dos Negócios Estrangeiros, Eden, partiu para 

Paris, acompanhado por Lorde Halifax3 e Ralph Wigram4. A primeira ideia tinha sido convocar 

uma reunião da S.D.N. em Paris. Mas depois, por iniciativa de Eden, Wigram foi encontrar-se com 

Flandin para lhe propor que viesse a Londres a fim de ter a reunião em Inglaterra, o que 

permitiria obter um apoio mais efectivo da Grã-Bretanha. Era uma missão desagradável para este 
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 Lorde do Selo Privado. 

4
 Alto funcionário do Foreign Office e um dos principais informadores de Winston Churchill em matéria diplomática. 

Nota do tradutor. 
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leal funcionário. Imediatamente após o seu regresso a Londres, em 11 de Março, veio visitar-me 

e contou-me toda a história. O próprio Flandin chegaria bastante tarde, na mesma noite, e, na 

terça-feira de manhã, dia 12 de Março, pelas 08h30, veio encontrar-se comigo no meu 

apartamento de Morphet Mansions. Disse-me, então, que pretendia solicitar ao governo 

britânico a mobilização simultânea das forças de terra, ar e mar dos dois países e que tinha 

recebido de todas as nações da “Pequena Entente”, e de várias outras, a garantia do seu apoio. 

Na ocasião, leu-me a impressionante série de respostas que havia recebido. Sem nenhuma 

dúvida, a superioridade militar pertencia, ainda, aos Aliados da última guerra. Para vencer, 

bastava agir. Se bem que não soubéssemos o que então se passava entre Hitler e os seus 

generais, era evidente que a força estava do nosso lado. Eu não podia fazer grande coisa, estando 

fora da política e sem cargo oficial, mas desejava ao meu visitante, de todo o coração, que 

chegasse a um resultado e prometi-lhe toda a ajuda que me fosse possível. Convidei para jantar, 

nessa noite, alguns dos principais membros do meu grupo, para lhes fazer ouvir o apelo de 

Flandin. 

 

Chamberlain era, nessa época, enquanto Chanceler do Tesouro, o membro mais influente do 

gabinete. Keith Feiling, seu distinto biógrafo, cita esta passagem do seu diário: “Em 12 de Março, 

conversa com Flandin. Insisti no facto de a opinião pública não nos apoiar na via das sanções 

contra a Alemanha. Segundo ele, se nós asseverássemos firmemente a nossa posição a Alemanha 

recuaria, sem que uma guerra fosse necessária. Não podemos considerar esta opinião como uma 

certeza quando se trata das reacções de um ditador louco.” Assim que Flandin solicitou ao menos 

um boicote económico, Chamberlain respondeu sugerindo a criação de uma força internacional 

durante as negociações, admitiu o princípio de um pacto de assistência mútua e declarou que, se 

abandonando uma colónia pudéssemos estar seguros de uma paz prolongada, de bom grado 

examinaria essa solução.5 

  

Entretanto, a maioria da imprensa britânica, com o Times e o Daily Herald à cabeça, exprimiam a 

sua confiança na sinceridade das ofertas de Hitler e no seu pacto de não-agressão. Austen 

Chamberlain6, num discurso em Cambridge, sustenta a opinião contrária. Wigram pensou que 

estava nos limites do seu dever organizar uma reunião entre Flandin e todas as personalidades 

do mundo dos negócios, da imprensa e do governo que pôde juntar, incluindo Lorde Lothian7. A 

todos que com ele se encontraram, Flandin falou nos seguintes termos:  

 

“O mundo inteiro, e em especial os pequenos países, têm os olhos postos na Inglaterra. 

Se a Grã-Bretanha se decidir a agir, pode assumir a liderança da Europa. Tenham uma 

política firme e o mundo inteiro vos seguirá, podendo, desse modo, evitar uma guerra. É 

a vossa última oportunidade. Se não pararem a Alemanha agora, está tudo acabado. A 

França não pode garantir por mais tempo a Checoslováquia, porque isso vai tornar-se 
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 FEILING, Keith, Life of Neville Chamberlain, p. 279. Nota do Autor. 

6
 Meio irmão de Neville Chamberlain. Como ministro dos Negócios Estrangeiros, foi o negociador do tratado de 

Locarno por parte da Grã-Bretanha, em 1925. Nota do tradutor. 
7
 Philip Henry Kerr, 11.º Marquês de Lothian. Foi um dos primeiros políticos britânicos a considerar a excessiva 

dureza do tratado de Versalhes para com a Alemanha e a propagar ideias apaziguadoras. Nota do tradutor. 
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geograficamente impossível. Se não fizerem respeitar o tratado de Locarno, não vos 

restará mais do que esperarem pelo rearmamento da Alemanha, contra o qual a França 

nada pode. Se não detiverem hoje a Alemanha pela força, a guerra é inevitável, mesmo 

que, transitoriamente, consigam com ela um entendimento amistoso. Quanto a mim, 

não creio numa amizade possível entre a França e a Alemanha. Sempre há-de reinar 

uma tensão entre os dois países. Não obstante, se abandonarem Locarno, mudarei de 

política, já que não me restará outra solução.”  

 

Estas palavras eram corajosas, mas os actos teriam falado mais alto. 

 

A participação de Lorde Lothian resumiu-se à seguinte frase: “No fim de tudo, estão apenas a 

deslocar-se para o seu jardim das traseiras.” Era uma reacção tipicamente britânica. 
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